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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 672/2017

Processo n.º 11/17

III — Decisão
Em face do exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma extraível do artigo 400.º, 

n.º 1, alínea e), do CPP, de acordo com a qual não é passível de recurso 
o acórdão da Relação que, perante absolvição ocorrida em 1.ª instância, 
condene o arguido em pena de multa alternativa, atentando, no âmbito 
do estabelecimento das consequências jurídicas do crime subjacente a 
tal condenação, apenas nos factos tidos por demonstrados na sentença 
absolutória; e, em consequência,

b) Julgar improcedente o recurso interposto por Paulo Jorge Martins 
da Silva.

Custas devidas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 
25 UC´s, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 303/98, 
de 7 de outubro, ponderados os fatores referidos no n.º 1 do respetivo 
artigo 9.º

Lisboa, 13 de outubro de 2017. — Joana Fernandes Costa — Maria 
Clara Sottomayor — Gonçalo Almeida Ribeiro — Maria José Rangel 
de Mesquita — João Pedro Caupers.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170672.html?impressao=1
311104998 

 Acórdão (extrato) n.º 717/2017

Processo n.º 1013/16

III — Decisão
Em face do exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma decorrente do n.º 2 do ar-

tigo 32.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, quando interpretado no 
sentido em que os encargos financeiros suportados por uma SGPS com 
prestações acessórias, realizadas sob a forma de prestações suplemen-
tares, às empresas suas participadas, relevam para a determinação do 
lucro tributável;

e, em consequência,
b) Julgar improcedente o recurso interposto pela AT — Autoridade 

Tributária e Aduaneira.

Custas devidas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 
25 UC´s, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 303/98, 
de 7 de outubro.

Lisboa, 15 de novembro de 2017. — Joana Fernandes Costa — Maria 
Clara Sottomayor (de acordo com declaração de voto anexa) — Gonçalo 
Almeida Ribeiro — Maria José Rangel de Mesquita (com declaração 
que se anexa) — João Pedro Caupers.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170717.html?impressao=1
311105029 

 Acórdão (extrato) n.º 718/2017

Processo n.º 723/16

III — Decisão
Em face do exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a interpretação normativa retirada do 

artigo 54.º do CPPT, com o sentido de que a não impugnação judicial 
de atos de indeferimento de pedidos de reconhecimento do estatuto de 

residente não habitual impede a impugnação judicial das decisões finais 
de liquidação do imposto com fundamento em vícios daqueles;
e, em consequência,

b) Julgar procedente o recurso interposto pela AT — Autoridade 
Tributária e Aduaneira.

Sem custas, por não serem devidas.
Lisboa, 15 de novembro de 2017. — Joana Fernandes Costa — Maria 

Clara Sottomayor — João Pedro Caupers — Maria José Rangel de 
Mesquita — Gonçalo Almeida Ribeiro (vencido, nos termos da decla-
ração em anexo).

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170718.html?impressao=1
311105037 

 Acórdão (extrato) n.º 785/2017

Processo n.º 795/16

III — Decisão
15 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitu-

cional decide que os membros do Conselho de Administração do Serviço 
de Utilização Comum dos Hospitais se encontram sujeitos ao dever de 
apresentação de declaração de património, rendimentos e cargos sociais 
estabelecido no artigo 1.º da Lei n.º 4/83, de 2 de abril.

Lisboa, 21 de novembro de 2017. — José Teles Pereira — Maria de 
Fátima Mata -Mouros — Joana Fernandes Costa — Catarina Sarmento 
e Castro — Pedro Machete — João Pedro Caupers — Lino Rodrigues 
Ribeiro — Fernando Vaz Ventura — Maria Clara Sottomayor — Gon-
çalo Almeida Ribeiro — Maria José Rangel de Mesquita — Cláudio 
Monteiro — Manuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170785.html?impressao=1
311106422 

 Acórdão (extrato) n.º 828/2017

Processo n.º 545/15

III — Decisão
20 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a interpretação normativa, extraída 

dos artigos 4.º, 6.º, n.º 5, 7.º e 9.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 19/2013, 
de 6 de fevereiro, segundo a qual, o Acordo Coletivo de Trabalho para 
o Setor Bancário é inaplicável aos trabalhadores do IFAP, I. P. por ele 
abrangidos, ainda que filiados em sindicatos subscritores do mencionado 
acordo coletivo de trabalho.

b) Não julgar inconstitucionais os artigos 4.º, 6.º, n.º 5, 7.º e 9.º, n.º 1 
do Decreto -Lei n.º 19/2013, de 6/2, interpretados no sentido de, pela 
sua aplicação conjugada, tornar prescindível a participação do Sindicato 
Nacional dos Quadros Técnicos Bancários e do Sindicato Independente 
da Banca na elaboração do Decreto -Lei n.º 19/2013, de 6 de fevereiro.

c) Não julgar inconstitucional a norma do n.º 1 do artigo 9.º, do 
Decreto -Lei n.º 19/2013, de 6 de fevereiro, segundo a qual, com a 
entrada em vigor desse diploma, o Acordo Coletivo de Trabalho para o 
Setor Bancário deixa de ser aplicável aos trabalhadores do IFAP, I. P. 
por ele abrangidos.

d) Conceder provimento ao recurso e ordenar a reforma do acórdão re-
corrido em conformidade com a decisão de não inconstitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 13 de dezembro de 2017. — Lino Rodrigues Ribeiro — Fernando 

Vaz Ventura — Pedro Machete — Catarina Sarmento e Castro (vencida, 
nos termos da declaração de voto junta) — Manuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal 
Constitucional:

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170828.html?impressao=1
311105061 


